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RESUMO:

Com base na Análise de Discurso (Orlandi, 1996, 1999, 2000; Foucault, 1996, 2008; Haroche

1992; Lagazzi 1988) viso compreender os modos pelos quais a Delegacia de Policia Judiciária

Civil de Pontes e Lacerda, por meio de seus artefatos, produz efeitos de sentidos e constrói um

imaginário social para o sujeito infrator. Para isto, tomo como material de analise os

procedimentos instaurados pela referida instituição, mais especificamente os autos de Inquérito

Policial, por ser o procedimento que abrange maior número de diligências realizadas pela

Instituição, concentrando um rico material discursivo das práticas policiais.

Palavras-chave: discurso institucionalizado. Delegacia de Policia, formação discursiva, sujeito

infrator, sentidos.
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I - CONFIGURAÇÃO DISCURSIVA DO CORPUS.

Conforme preceitua o Artigo 4° do Código Penal Brasileiro: A Polícia Judiciária Civil
será exercida pelas autoridades no território de suas respectivas circunscrição e terá porfim a
apuração das infrações penais e de sua autoria.

A Polícia Judiciária Civil, apesar da denominação, não exerce a atividade jurisdicional,

mas atua como órgão auxiliar da Justiça. Ela tem por missão fornecer todos os elementos

fundamentais para a propositura da competente ação penal, que será interposta pelo Ministério

Público, através dos elementos coligidos no Inquérito Policial que será presidido pelo delegado

de polícia.

Segundo Tourinho Filho, (Processo Penal, 2001:160) "cr policia Judiciária tem por

finalidade investigar as infrações penais e apurar a respectiva autoria, a fim de que o titular da

ação penal disponha de elementos para ingressar em juízo

Nesse Sentido, ela se constitui na linha de frente de controle da desordem social,

atuando com sacerdócio da crise social em busca da ordem pública.

Fundamentada nos princípios da hierarquia e da disciplina, as Delegacias de Polícia

Civil estão sujeitas ao controle interno de um órgão denominado Corregedoria, encarregado, em

linhas gerais de repreender e também orientar quanto às condutas praticadas pelos seus

servidores, nos exercícios das respectivas funções policiais, obedecendo o prescrito em estatuto

da instituição.

É preciso ter claro que as práticas discursivas próprias de cada instituição é que a

definem e lhe legitimam, ao mesmo tempo em que organizam direções de sentidos e formas de

agir no todo social.

No que diz respeito às Delegacias de polícia, o discurso que a rege é o dizer Jurídico,

que está vinculado ao aparelho Institucional Capitalista-Jurídico, através do qual se assegura a

força do Estado na sociedade, por meio do princípio da individualização do sujeito.

A Lei complementar n°I55, de 14 de Janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização e

o estatuto da Polícia Judiciária Civil do Estado, em seu artigo 4° estabelece que: a uniformidade

de doutrina e de procedimento, a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a

eficiência, a probidade administrativa, a ética, a hierarquia e a disciplina são princípios

institucionais da Policia Judiciária Civil.
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Assim, sob a vigilância dos órgãos competentes e sob a subordinação do Estado, as

Delegacias de Polícia têm a função de investigar e reprimir crimes que já tenham ocorrido ou se

suspeite do cometimento deste, e isto por meios da formalização de procedimentos que são de sua

competência, os quais atendem a uma padronização própria da instituição, pois conforme citado

no artigo acima, as Delegacias obedecem a uma normativa, o que visa firmá-la como uma

instituição transparente e íntegra, voltada para estabelecer a paz social.

Segundo Foucault (2007:39), os discursos religiosos, judiciários, terapêuticos e, em

parte também, políticos não podem ser dissociados dessa prática de um ritual que determina

para os sujeitos que falam ao mesmo tempo, propriedades singulares e papéis preestabelecidos.

Assim, os sujeitos que ocupam um lugar no discurso jurídico (Delegado, escrivão,

Investigador de policia) são atravessados pelo discurso da instituição policial, que define e fixa os

gestos, os comportamentos, que regula a conduta e se sobrepõe aos dizeres. Desta forma esses

sujeitos se dizem pela posição que ocupam e não enquanto sujeitos psicológicos, sujeitos de si,

conforme afirma Orlandi (2002:49)

Atravessado pela linguagem e pela história, sob o modo do imaginário, o sujeito só tem
acesso a parte do que diz. Ele é materialmente dividido desde a sua constituição: ele é
sujeito e é sujeito à. Ele é sujeito à língua e à história, pois para se constituir, para (se)
produzir sentidos ele é afetado por elas.

Nesta perspectiva, há uma ordem a ser obedecida quanto à instauração dos

procedimentos policiais, já que eles não se instauram aleatoriamente, fora desse espaço jurídico.

Primeiramente é preciso qiíe o crime chegue ao conhecimento da delegacia de polícia, onde as

denuncias são formalizadas por meio de representações judiciais ou através do registro do

Boletim de Ocorrência. Esses procedimentos são registrados pela Policia Militar, Polícia

Rodoviária Federal ou na própria instituição (Policia Civil), e tem por finalidade jurídica a de

noticiar o fato delituoso (notitia criminis) à autoridade policial.

Ismar Estulano Garcia (1999:45) diz que: as anotações da ocorrência deverão conter

dados visando responder as seguintes questões : Quem? O quê? Onde? Como? Quando e Por

quê?

Estas informações embasarão a autoridade policial quanto à adoção do procedimento, já

que as circunstâncias (quem, o quê, onde, como, quando), a tipificação do delito (classificação

penal) e a motivação são fatores fundamentais para determinar se cabe a instauração de Termo
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Circunstanciado de Ocorrência, Autos de Investigação de Ato Infracional/Sindicância, Autos de

Inquérito Policial ou Auto de Prisão em Flagrante Delito.

No caso dos Termos Circunstanciados de Ocorrência (T.C.O), estes serão determinados

quando o crime for considerado pelo Código Penal e pela Lei n°9.099/955 que dispõe sobre

Juizados Especiais Cíveis e Criminais, como crime de menor potencial ofensivo, o que segundo

Estulano (1999:226) são: as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima

não superior a 1 (um) ano, excetuados os casos a que a lei preveja procedimento especial

(art.61).

Nestas situações, após a formalização da denúncia, a delegacia de polícia irá adotar as

seguintes medidas: oitiva da(s) vítima(s) em Termo de Declarações e Representação criminal nos

crimes de ação privada ou condicionada; depoimento das testemunhas (se houver); requisição de

exames e laudos quando necessários, e por fim a inquirição do "autor do fato", nomeação dada

aos indivíduos que praticam delitos nos TCOs.

Após a conclusão, os TCOs serão encaminhados ao Juízo competente, o que no caso dos

procedimentos instaurados pelo Centro Integrado de Segurança Pública - CISC, desta cidade, são

encaminhados para o Juizado Especial Cível e Criminal desta Comarca de Pontes e Lacerda.

O Ato Infracional é instaurado nos casos em que o autor da infração é menor de 18 anos

de idade e maior de 12 anos. Neste caso é adotado um tratamento diferenciado, já que os menores

de 18 (dezoito) anos são penalmente imputáveis, ficando sujeitos à normas estabelecidas na

legislação especial (Artigo 27 do Código Penal).

Os menores de idade que praticam infrações são nomeados nos procedimentos de

"adolescente infrator(es)", bem cómo o próprio delito receberá a terminologia de "infração

penal", já que juridicamente o menor não comete crime e sim infração, portanto não é condenado

como o maior de idade.

Os ritos do Ato Infracional são idênticos ao do Termo Circunstanciado de Ocorrência,

diferenciando apenas em relação à oitiva do adolescente infrator, o qual deverá ser acompanhado

por curador, que poderão ser os pais ou responsáveis e na ausência destes, de membros do

Conselho Tutelar. Após o término, o procedimento será encaminhado para a Vara da Infância e

Juventude.

Quanto ao Inquérito Policial, procedimento o qual nos propomos a observar neste

trabalho, é conceituado de infinitas formas por vários autores, mas que de forma geral consiste no
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registro de todas as diligências realizadas para a apuração de um delito e da autoria do mesmo, o

qual servirá de base e sustentação para a ação penal a ser promovida pelo Ministério Público, e

para fornecer elementos probatórios ao Juiz,

Segundo Mondim, (apud Silva, 1999:5)

o inquérito é, pois, o instrumento clássico e legal de que dispõe a autoridade para o
desempenho de uma das suas mais importantes funções. A sua elaboração constitui,
principalmente, ato de polícia judiciária, e tem por escopo apurar não só os chamados
crimes comuns, senão também as infrações previstas em legislação especial, quando as
leis que lhes regulam o processo não dispuseram o contrário e os fatos que dêem lugar à
aplicação das medidas de segurança". (p.5S/56)

Para Estulano (1999:7/8) o Inquérito Policial,

É um instrumento formal de investigação. É peça informativa, compreendendo o conjunto
de diligências realizadas pela autoridade para apuração do fato e descoberta da autoria.
Relaciona-se com o verbo inquirir, que significa perguntar, procurar, averiguar os fatos,
como ocorreram e qual o seu autor.

O Inquérito Policial é embrionário do antigo sistema inquisitorial, surgido na igreja

católica, durante a Idade Média. Esta se valia da autoridade papal, através de uma instituição

denominada Santa Inquisição, para proceder contra aqueles considerados pela igreja como

hereges.

No dizer de Silva (1999:38) A confissão, no sistema Inquisitório, era de tamanha

importância, tida como a rainha das provas, que o inquisidor, no curso do processo, submetia o

acusado a inúmeras torturas, com o fim de obtê-lo. Ao acusado não era conferida nenhuma

garantia individual. Como temos hoje consagrada na Carta Constitucional de 1988, em seu

art.S".

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;
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Diante do exposto, percebemos o sujeito se inscrevendo de formas distintas na história,

seja o sujeito sem direitos a defesa, forçado a confissão de um crime que às vezes não havia

cometido diante de um Juiz soberano, que usava da tortura para arrancar essa confissão, ou seja o

sujeito de direito estabelecido na Constituição acima.

Orlandi (2002:76/77) diz:

Não se é autor (ou leitor) do mesmo modo na Idade Média e hoje. Entre outras coisas,
porque a relação com a interpretação é diferente nas diferente épocas, assim como
também é diferente o modo de constituição do sujeito nos modos como ele se
individualiza (se identifica) na relação com as diferentes instituições, em diferentes
formações sociais, tomadas na história. Trabalham aí as diferentes formas do confronto do
político com o simbólico.

Como seria possível adotar o mecanismo de tortura para arrancar uma confissão e tê-la

como prova suficiente para condenar um acusado? Como seria possível adotar o suplício como

punição deste condenado, nos dias de hoje? Não é possível em função do deslocamento da forma

sujeito-histórico constituído na passagem do poder religioso para o poder jurídico-capitalista,

sujeito este que percebemos se significando no discurso de Silva e Estulano, o qual é interpelado

ideologicamente por discursos outros que o do período medieval e clássico, um sujeito que prima

por princípios humanitários e de verdade transparente, sem violência.

Quanto aos atos que norteiam o Inquérito Policial, conforme afirma Estulano (1999:13),

Inexiste rito ou procedimento predeterminado para o Inquérito. A investigação se desenvolve

segundo as conveniências de cada caso, e à medida que os atos vão sendo praticados, devem ser

documentados nos autos de Inquérito.

Porém o mesmo é inaugurado através de portaria baixada pela autoridade policial, na

qual será reproduzida em termos simples a denúncia, contando data e hora dos fatos, nome da

vítima (s) e do indiciado(s), bem como será nesta peça que será determinado ao escrivão às

diligências a serem adotadas.

Além da portaria, o Inquérito Policial também poderá ser inaugurado por representação,

nos casos de ação pública condicionada; requerimento do ofendido, nos casos de ação privada e

por requisição do promotor de justiça ou do juiz.

Outras peças fundamentais que poderão compor o Inquérito Policial são:

- Boletim de Ocorrência;
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- Termo de declarações da vítima (ofendido);

- Termo de depoimento das testemunhas;

- Termo de representação nos casos ação privada ou alguns crimes que necessitam da

representação criminal;

- Requisição de exames periciais ou laudos;

- Termo de Interrogatório e vida pregressa do indiciado;

- Guia de Identificação Criminal do indiciado (BIC - Boletim Individual);

- Relatório da autoridade policial (quando o inquérito policial estiver concluído).

0 Auto de Prisão em Flagrante Delito é autuado quando o infrator estiver em situação de

flagrância, o que é considerado por Estulano, (1999, p.53) quem:

1 - está cometendo a infração penal.

II- acaba de cometê-la;

III-é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em

situação que faça presumir ser autor da infração.

IV-é encontrado, logo após, com instrumento, armas, objetos ou papéis que façam

presumir ser ele autor da infração (art.302).

Nestes casos, o infrator é encaminhado para a Delegacia, onde imediatamente será

lavrado o auto de prisão em flagrante delito com o depoimento do condutor, testemunhas e se

possível da vítima, e o interrogatório do "conduzido". Será também expedida nota de ciência das

garantias constitucionais e nota de culpa ao conduzido, e requisitado o exame de lesão corporal

do mesmo.

Seguindo o Artigo 306 do CPP, o auto de prisão em flagrante delito deverá ser concluído

no prazo de vinte quatro (24) horas, a contar com o horário da prisão do conduzido, sob pena de

nulidade. Após a lavratura do referido auto e a comunicação ao Juízo competente, a autoridade

policial terá o prazo de dez dias (enquanto o réu estiver preso) para a conclusão do Inquérito

Policial.
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II - UM PERCURSO NA ANALISE DO DISCURSO.

"a noção de detenninação constitui um lugar privilegiado de articulação entre o sentido, a
sintaxe e a ideologia" (Haroche, 1992:157)

Em qualquer sociedade, não existem indivíduos originalmente livres, todos são

determinados, isto é, são interpelados ideologicamente.

Neste sentido, Claudine Haroche (1992) buscando compreender os processos de

constituição do sujeito, traça a história da noção de determinação na elaboração e funcionamento

de certos mecanismos lingüísticos, para ''^encontrar os efeitos da ideologia religiosa, em seguida,

jurídica, no sujeito, para delinear assim uma história da subjetividade". Desta forma, retoma a

idéia de Benveniste para quem a subjetividade "é a capacidade do locutor em se colocar como

sujeito'^ (1992:163), para assim mostrar que esta visão é limitada, já que estaria tomando-a

apenas no sentido demasiado literal da expressão individual pelo pronome pessoal na língua

(1992:163).

Apesar de concordar com Benveniste que funda a subjetividade na língua, declara que

seria também interessante: perguntar-se como as línguas, em diversas épocas, asseguram a

expressão da subjetividade, estudar suas diferentes modalidades e procurar as razões dessas

diferenças em um contexto histórico bastante amplo. (1992:163)

Nesta perspectiva, coloca que a subjetividade está assujeitada a linguagem, e por esta ser

constituída de ideologia, se faz necessário compreender a constituição do sujeito através da

história e procurar os elementos, segundo as épocas, que contribuíram para estruturar a

subjetividade e definir a própria idéia do sujeito.

Segundo ela, o sujeito não se mostra da mesma maneira em diferentes épocas. A forma-

sujeito da Idade Média difere da forma sujeito-de-direito emergido com o sistema capitalista.

O sujeito-religioso era totalmente subordinado ao texto cristão e submisso aos dogmas e

práticas rituais da Igreja. Este tinha seu desejo próprio suprimido pela fé, o que lhe cegava e o

fazia assujeitar-se ao discurso religioso.
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Com o declínio eclesiástico e as transformações sociais e econômicas, o sujeito religioso

perde lugar para o sujeito-de-direito, conforme reafirma Orlandi ( 2002:51) "A crença na Letra

(submissão a Deus) dá lugar à crença nas Letras (submissão ao Estado e as Leisy.

Ao lhe ser atribuídos direitos e deveres, o sujeito-jurídico tem a idéia de ser autônomo,

livre, dono de seu dizer, porém, de acordo com Haroche o que muda é apenas a forma de

assujeitamento, agora ao Estado. Tenta-se assim substituir a subordinação do homem ao discurso

religioso por uma subordinação menos visível e mais insidiosa, pois insiste precisamente na

idéia de um sujeito livre e não determinado quanto a suas escolhas. (1992:183)

Esta indeterminação produz um efeito de ambigüidade, já que ao ser subordinado ao

discurso Jurídico, o sujeito passa a ocupar uma posição de sujeito responsável por seus atos,

portanto vulnerável às sanções da Lei.

A esse respeito Foucault (2008:76) diz que:

Suponha-se que o sujeito tenha aceito que uma vez por todas, com as leis da
sociedade, também aquele que poderá puni-lo. O criminoso aparece então como
um ser juridicamente paradoxal. Ele rompeu o pacto, é portando inimigo da
sociedade inteira, mas participa da punição que se exerce sobre ele.

Althusser', mostra que o sujeito "é determinado, mas para agir, ele deve ter a ilusão de

ser livre mesmo quando se submete.

Nesse sentido, o estado de direito abre espaço para o surgimento de dúvidas, de incertezas

na crença, o que é uma ameaça ao Estado, já que poderia acarretar desconfiança ao poder, e é este

motivo que leva, na transição do poder absolutista ao poder da república, a substituição da crença

em "Deus" pela indução ao "amor a pátria", já que (Haroche, 1992:189) '^esse amor a pátria

substituiria assim fundamentalmente o "desejo do sujeito", o qual escaparia ao cálculo, à

lógica".

Através dos fundamentos das Leis, que eivadas de regras e proibições, o que descarta a

possibilidade da falta e efetivação do desejo próprio, é que o Estado garante a passividade e o

controle social, conforme afirma Foucault (2008:118) qualquer sociedade, o corpo está

preso no interior de poderes apertados, que lhe impõem limitações, proibições ou obrigações."

' Em Haroche (1992:178).
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Foucault (2008), em sua obra Vigiar e Punir, ao fazer um estudo sobre a evolução

histórica da legislação penal e dos métodos de punição adotados pelo poder público, mostra as

diferentes formas de assujeitamento nas diferentes épocas.

Assim, apresenta duas formas de poder, sendo a adotada no regime absolutista e a outra

emergida na Idade moderna, deeorrente das transformações dos séculos XVII a XIX.

Segundo o filósofo, o poder absolutista mantinha uma forma de domínio que se firmava

por meio da violência física, da qual se valia para impor o "mais-poder". Essa sociedade adotava

o suplício como castigo para aqueles que infringiam as leis do soberano, um tipo de sofrimento

físico que além de punir o infrator, também era tomado como exemplo à sociedade, já que através

de um cerimonial que acontecia em praça pública, a população assistia o condenado sendo

submetido ás mais cruéis torturas, o que tinha a finalidade de salvar a alma e também mostrar as

conseqüências de ir contra a vontade do soberano, conforme cita Foucault (2008:32):

O suplício penal não corresponde a qualquer punição corporal: é uma produção
diferenciada de sofrimentos, um ritual organizado para a marcação das vítimas e
a manifestação do poder que pune: não é absolutamente a exasperação de uma
justiça que, esquecendo seus princípios, perdesse todo o controle. Nos excessos
"dos suplícios" se investe toda economia do poder.

Porém, foram mudanças culturais que levaram a população a repudiar esta prática

(suplício), o que contribuiu para as modificações nas práticas punitivas e o desencadeamento da

reforma da legislação penal, (2008:14) "o castigo passou de uma arte das sensações

insuportáveis, a uma economia dos direitos suspensos".

Com o abrandamento das leis, surge um novo poder de julgar e também a necessidade de

criar novos mecanismos para impedir a prática de possíveis delitos. Em meio a tantas

transformações, surge a sociedade denominada por Foucault como "Sociedade Disciplinar". A

formação da sociedade disciplinar está ligada a um certo número de amplos processos históricos

no interior dos quais ela tem lugar: econômicos, jurídico-político, científico. (2008:179)

Ao contrário da sociedade da Idade Média, a qual era uma "civilização do espetáculo", a

Idade Moderna se coloca como sociedade de vigilância. A vigilância torna-se um operador

econômico decisivo, na medida em que é uma peça interna no aparelho de produção e uma

engrenagem específica do poder disciplinar. (2008:147)
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Por meio do jogo de olhar, o poder disciplinar separa os indivíduos em células, classifica-

os, adestra-os separadamente e depois os juntam em séries de acordo com suas habilidades,

visando transformar os indivíduos em sujeitos dóceis e úteis.

Esta técnica do poder disciplinar se estende para todos os aparelhos do Estado, como

colégio, quartéis, fábricas, hospitais.

A sociedade disciplinar viu nascer ainda com o Panóptico, projeto arquitetural criado por

Jeremy Bentham, que tinha por finalidade a reorganização do sistema prisional, uma nova forma

de poder disciplinar, conforme diz Foucault (2008:173):

Duas imagens, portanto, da disciplina. Num extremo, a disciplina-bloco, a
instituição fechada, estabelecida à margem, e toda voltada para funções negativas:
fazer parar o mal, romper às comunicações, suspender o tempo. No outro
extremo, com o panoptismo, temos a disciplina-mecanismo: um dispositivo
funcional que deve melhorar o exercício do poder tomando-o mais rápido, mais
leve, mais eficaz, um desenho das coerções sutis para uma sociedade que está por
vir.

A princípio o poder disciplinar se baseava em três funções; trancar, privar da luz e

esconder (Foucault, 2008:166), mas com a adoção do dispositivo panóptico, conserva-se apenas a

primeira, já que há significativas alterações no objetivo da aplicação das penas, que passa a ser

um controle, cuja função deixa de ser unicamente punir, mas especialmente corrigir as virtudes,

através do princípio da visibilidade. Sem cessar o detento terá diante dos olhos a alta silhueta da

torre central de onde é espionado. Irrverificável: o detendo nunca deve saber se está sendo

observado, mas deve ter certeza de que sempre pode sê-lo. (Foucault, 2008:167).

Produz assim no condenado, um efeito imaginário de constante vigilância, por meio da

arquitetura panóptico (2008:165/166):

...na periferia uma construção em anel; no centro uma torre; esta é vazada de
largas janelas que se abrem sobre a face interna do anel; a construção periférica é
dividida em celas, cada uma atravessando toda a espessura da construção; elas
têm duas janelas, uma para o interior, correspondendo às janelas da torre; outras,
que dá para o exterior, permite que a luz atravesse a cela de lado a lado.

Desta forma, o condenado se sente vigiado mesmo sem o estar, o que o leva a manter o

bom comportamento, e é este o efeito mais importante causado pelo panóptico, induzir o estado
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consciente e permanente de vigilância e visibilidade, o que assegura o funcionamento automático

do poder, ou seja, por meio da constante sensação de observância o Estado assujeita o indivíduo e

leva o detento ao bom comportamento, sem recorrer à força, produzindo assim, sujeitos definidos

de acordo com o imaginário social do Estado.

Foucault (2008;177)diz ainda:

A "disciplina" não pode se identificar com uma instituição nem com um
aparelho, ela é um tipo de poder, uma modalidade para exercê-lo, que comporta
todo um conjunto de instrumentos, de técnicas, de procedimentos de níveis de
aplicação, de alvos, ela é uma "física" ou uma "anatomia" do poder, uma
tecnologia.

Sendo assim, coloca que a disciplina pode ficar a cargo de uma instituição como a Polícia,

que tendo como função principal fazer reinar, na escala de uma sociedade, uma normalidade,

institui disciplinas que funcionam como regras e técnicas de controle do corpo, o que a faz

identificar-se com a sociedade do tipo disciplinar.

Segundo Suzi Lagazzi (1988), as relações entre as pessoas nas sociedades de Estado, são

colocadas enquanto relações de poder, que firmam-se por meio de sistemas desiguais, no qual os

cidadãos conscientes de seu estado de direitos e deveres, encontram-se envolvidos por relações

hierarquizadas, autoritárias de comando-obediência.

No entanto, os interesses do poder sempre se apresentaram ameaçados pela filosofia, e é

neste sentido que as sociedades coercitivas, nas diferentes épocas, sempre buscaram mecanismos

para suprimir os questionamentos, as incertezas e as reflexões críticas, naturais ao pensamento

filosófico.

E com este objetivo que a sociedade dos século XIX adotou o ecletismo de Cousin

(1988:29) como forma para manter o controle e assegurar seus interesses.

O ecletismo, que surgiu nas universidades, correspondia a grandes verdades naturais, às

quais se colocavam como verdades do senso-comum e tinham por função incitar a reflexão

fazendo com que o sujeito se libertasse do poder religioso, no entanto, tratava-se de um jogo de

aparências, já que a reflexão tinha seu poder crítico anulado pela subordinação da universidade ao

Estado, fadando a sociedade ao comportamento homogêneo e coerente, conforme acrescenta a

autora (1988:31): Permeada pelo senso comum do ecletismo, o senso comum se coloca como
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razão natural, a filosofia perdeu seu poder de ameaça. Passou a assegurar o amor à pátria,

contribuindo para assujeitar o sujeito ao Estado.

A partir de Geetz (apud Lagazzi,1988:32), que afirma que o senso comum,

historicamente construído, é um sistema cultural, onde as coisas são aquilo que fazemos com que

elas sejam , a autora aponta para duas noções importantes para a discussão da subjetividade, que

é a literalidade e a normalidade.

Segundo ela, a literalidade coloca o senso-comum como algo simples, como sendo aquilo

e não outra coisa, o que impossibilita o surgimento da idéia do diferente, conforme Orlandi diz: O

senso comum, que faz o mundo parecer literal, quer que o sujeito seja transparente, assim como

o sentido institucionalizado, (apud Lagazzi, 1988:32).

O senso comum, comparado por Bourdie como hábitus, tem múltiplas origens e depende

do passado de cada grupo e da forma como a cultura é transferida e aceita dentro destes grupos.

Pela concepção de Sechehaye, a autora mostra que a linguagem é uma instituição, assim

como os costumes, a crença e a organização política, pois se constituindo por meio de um

conjunto de hábitos que impera sobre uma coletividade, esta exerce sua força coerciva, mas

lembra ainda, que através dela abre-se passagem para a ambigüidade, para o equívoco, para o

lugar do possível, o que possibilita'tomá-la como ferramenta de luta do sujeito contra a coerção e

contra os efeitos de sentido produzidos no sujeito pelo senso-comum, permitindo a

desconstruçâo.

Por mais que o poder procure um modelo pronto, mensurável do sujeito, restará sempre a

"falta" (1988:35), a possibilidade da indeterminação. A falta permite ao sujeito manifestar uma

relação própria com o mundo e se opor ao senso comum, a intercambialidade que o Estado tenta

assegurar. Como diz Barthes (apud Lagazzi, 1988:35) é necessário desconfiar daquilo que se

mostra como senso comum, para que o desejo se realize, ainda que de forma insidiosa.

Diante do perigo surtido com a "falta", Legendre (apud Lagazzi, 1988) declara que as

instituições buscam sustento no sistema de crenças, a qual interfere na falta constitutiva do

sujeito, e leva a legitimar um poder exterior a ele, e consequentemente legitima também a

instituição que representa esse poder.

Assim, acrescenta que: O sujeito relaciona-se com o mundo através de imagens, através

de um imaginário que se mostra pelo simbólico: as crenças, as palavras, as próprias relações

interpessoais, significam pela ordem do simbólica. (Lagazzi, 1988:37/38)
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Na Analise do Discurso, o imaginário está na ordem do ideológico. Desta maneira,

mostra que as instituições se constituem em sistemas simbólicos sancionados (Castoriadis, Apud

Lagazzi, 1988), ou seja, através de formações imaginárias que sustentam a noção de comando-

obediência, onde aquele que obedece cria uma idéia de si mesmo, em relação ao lugar que ocupa

e em relação ao lugar ocupado pqr aquele que exerce o comando, e vice e versa, e são estas

formações imaginárias que produzem efeitos de sentidos nos sujeitos e permitem designar os

lugares determinados na estrutura de uma formação social.

Desta forma, podemos dizer que as Delegacias de Polícia se sustentam por esta

formação imaginária, já que permite aos sujeitos ocuparem e dizerem do lugar de delegado, de

escrivão e de investigadores de polícia, lugares estes que, revestidos de atributos de justiça,

legitimam a instituição e consequentemente o Estado, o qual representa.
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III - A CONSTITUIÇÃO DA IDENTIDADE DO SUJEITO INFRATOR PELA INSTITUIÇÃO
POLICIAL.

Partindo da afirmação Orlandi (1999), de que: O discurso não é um conjunto de textos, é

uma prática. Para se encontrar sua regularidade não se analisam seus produtos, mas os

processos de sua produção (Discurso e Leitura, 1999:55)

Buscamos compreender os modos pelos quais a Delegacia de Polícia de Pontes e Lacerda,

por meio de seus artefatos, constrói um imaginário social para o sujeito infrator, através de

observações feitas em documentos que compõem os procedimentos instaurados pela instituição, e

os sentidos ali instaurados.

Há na Delegacia de Polícia um discurso institucionalizado, um padrão discursivo que

formata todas as peças policiais. Assim, quando os sujeitos vítimas, testemunhas e infratores

comparecem na Delegacia para prestarem suas declarações, os seus dizeres são registrados pelo

escrivão, durante a transcrição do relato oral para o escrito, de forma bastante objetiva e

sintetizada, portanto, as histórias relatadas por eles, por mais heterogêneas que sejam, caminham

para uma padronização.

Essa linearidade e transparência dos procedimentos têm a função de legitimar as práticas

da Instituição Policial, ao mesmo tempo organizar direções de sentidos e estabelecer a verdade^ o

que reafirma seu papel enquanto mantenedora do poder na composição histórica dos fatos

(delito).

Foucault, em sua obra "A ordem do discurso" (2007), afirma:

em toda sociedade a produção do discurso é simultaneamente controlada,
selecionada, organizada e redistribuída por certo número de processos que têm
por papel exorcizar-lhe os poderes e os perigos, dominar seu acontecimento
aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade. (Foucault, 2007:45)

Neste sentido, a produção do discurso é colocada por ele como objeto de controle no

exercício de poderes das instituições disciplinares que os selecionam, organizam, delimitam e

redistribuem tais sentidos combinando poderes e perigos nas práticas discursivas.

Ao analisar o "corpus", observamos que as peças policiais, como Termo de Declaração,

Termo de Depoimento, Termo de Interrogatório, iniciam sempre com a seguinte seqüência:
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1 - Às 07:58 horas do dia trinta e um (31) do mês de março (03) do ano de dois
mil e cinco (2005), nesta cidade de Pontes e Lacerda, Estado de Mato Grosso,
no(a) Delegacia de Policia Judiciária Civil, onde presente se achava o(a) Sr(a)
Dr(a). (...), Delegado(a) respectivo(a), presidente do(a)(s) Autos de Inquérito
Policial comigo, (...), escrivão(ã) de seu cargo, compareceu o(a) (....) abaixo
qualificado(a):

Estas seqüências, próprias dos formulários da Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso,

criam uma cena do espaço e o tempo onde ocorreu a ação, o que presentifica a ação dos sujeitos

ali envolvidos, no caso o Delegado de Policia, que na referida data e horário encontrava-se

naquele local, acompanhado da escrivã, quando chega a testemunha (o que poderia ser também a

vítima, o (a) depoente, ou o suspeito) para prestar depoimento sobre os fatos, ou seja, para

informar sobre o que viu, ouviu ou ouviu falar sobre. Além disto, o situar do tempo e espaço são

fundamentais para nortear o procedimentos policiais e ajudar na elucidação e concretização real

dos fatos.

Percebe-se uma precisão em relação ao modo como a palavra e a coisa se constituem, ou

seja, a repetição de enunciados padrões que compunham os formulários fixam os discursos de

forma a prendê-lo ao fato ocorrido, o que não deixa espaço para o surgimento de outras

interpretações.

Lagazzi, no texto "As reclamações nas pequenas causas", afirma que:

Essas frases padrões marcam formalmente o espaço da instituição jurídica,
reiterando o lugar do direito que cada caso reafirma a abstração e a generalização
da lei, na intercambialidade dos fatos. Essas frases dão visibilidade à

funcionalidade do direito no movimento das relações sociais.

Assim, a articulação tempo, espaço e circunstâncias, fundamentais para estabelecer a

verdade do fato, são materializadas através do entrecruzamento da discursividade Jurídica e

social, de modo a reconstituir linguisticamente a cena do crime, o que consequentemente

direciona os sentidos produzindo o efeito de culpabilidade, como nota-se no discurso do sujeito

investigador de polícia:

2 - (...) Que na data de ontem (...) por volta das 23:30 horas (...) recebeu ligação
da Autoridade Policial, solicitando que se deslocasse até o (...) Sítio (...), local
onde havia ocorrido um homicídio (...) onde chegaram por volta das 02:30 horas
de hoje, sendo que depararam com o corpo da vítima caído no meio da estrada,
com diversos golpes de faca (...) QUE, a vítima era ex esposo de (...), atual
amasia do conduzido (...) QUE o conduzido (...) apanhou uma faca tipo peixeira,
com a qual veio a desferir vários golpes contra a vítima...
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Ou através do relato das testemunhas:

3- QUE, a depoente viveu maritalmente com a vítima (...) por um período de 18
anos, e que tem dois filhos com o mesmo (...) QUE, há cerca de um ano largou da
vítima para viver com o conduzido (...) o motivo que a levou a depoente a se
separar do conduzido, foi o fato do mesmo ser muito agressivo e não gostar de
trabalhar (...) QUE,... (vítima) não aceitava a separação (...) não chegava perto da
vítima, pois este já havia recomendado que não era para a depoente chegar onde o
mesmo estava e muito menos lhe dirigir a palavra ô-) QUE, no período da noite
(...), após a depoente sair do banheiro, seus filhos correram em sua direção
desesperados, onde disseram que seu pai havia falecido; QUE a depoente ficou
surpresa, após (...), informar que uma menina, a qual também não sabe quem é,
lhe deu um recado dizendo que a vítima estava lhe chamando na beira da estrada,
ao que o conduzido foi ao encontro da vítima (...) levando consigo uma faca, e ao
chegar próximo a vítima, este já desceu da moto e lhe agredindo, pulando sobre
ele, ao que o conduzido o segurou pelo pescoço e desferiu golpes de faca nas
costas da vítima, matando o mesmo ...

4 - QUE, o declarante residia próximo a casa da vítima e do pai do indiciado;
QUE, na data (...) foi convidado pelo Sr (...), para participar da festa de seu
aniversário; (...) QUE já no final da tarde, estavam todos jogando baralho, com a
luz de um lampião, juntamente com o indiciado (...); QUE certo momento veio a
cair a camisinha do lampião (...)o fato aconteceu em questão de minutos, pois
quando caiu a camisinha do lampião, (infrator) estava sentado a seu lado; (...)
QUE, declara que no momento em que (...) contou sobre o ocorrido, o declarante
não acreditou de imediato, porém, em seguida viu (...) de costas, já na casa, o
qual disse "dei cinco facadas no (vítima)", não aparentando estar arrependido,
(...)QUE declara também, que (...), irmão de (infrator), contou que quando correu
até o local, ainda presenciou (infrator) esfaqueando (vítima), e (infrator) só parou
de desferir os golpes contra a vítima, após tê-lo chamado...

Esses relatos, constituídos por meio de uma prática ritualmente regulada, vão

minuciosamente reconstruindo o evento criminoso, trazendo a tona as circunstâncias, os modos

operandi e os motivos que impulsionaram a ação delituosa, de modo que o procedimento vai

direcionando os sentidos de forma transparente e lícita, cujo efeito traz à luz a face do infrator e a

natureza de seu delito.

Impera ainda nas seqüências uma ordem classificatória em relação a distribuições dos

sujeitos, que assim organizadas, estabelece o grau de hierarquia na descrição dos presentes,

começando pelo Delegado, autoridade maior, já que é quem preside o Inquérito, posteriormente

a escrivã de seu cargo, submissa às determinações desta autoridade e por fim o depoente, que ali

se apresenta por força de um chamado da autoridade policial, para informar algo sobre o fato

delituoso.
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Desta forma, a efetivação destes dizeres, só é possível em função da formação imaginária

(ideológica), que permite designar os lugares a serem ocupados pelos referidos sujeitos.

Orlandi (2000), diz que:

... o sentido não existe em si mas é determinado pelas posições ideológicas
colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que as palavras são
produzidas. As palavras mudam de sentido segundo as posições daqueles que as
empregam. (...) A formação discursiva se define como aquilo que numa formação
ideológica dada (...) determina o que pode e deve ser dito. (2000:42/43)

Compreende-se que não são os sujeitos físico/psicológico que compõe o quadro da

Delegacia de polícia e nem os lugares por eles ocupados que legitimam seus discursos, mas o

discurso produzido historicamente desses lugares estruturados no social é que permite que esses

sentidos exerçam autoridade e obediência do outro.

A imagem (do lugar) de Delegado compreende um sujeito detentor da doutrina da

instituição policial, que por ter formação em Direito, ter sido submetido a um concurso público e

ter recebido uma formação da instituição a qual faz parte, é que permite que ele tenha poderes e

autonomia para decidir os procedimentos a serem adotados pela instituição, dentro dos

parâmetros da Instituição Jurídica, e determinar o artigo e a lei que o sujeito infrator será incurso,

conforme percebemos nas seguintes seqüências discursivas:

5 - Analisando os fatos a Autoridade formando sua convicção, a Autoridade
Policial ratificou a voz de prisão e determinou que citada pessoa fosse autuado
em flagrante;
6 — Nada mais havendo a tratar, determinou a Autoridade Policial que se
encerrasse o presente auto, que depois de lido e achado conforme segue assinado
por todos.
7 - Determino a (o) escrivão de meu cargo que, após R. (registrado) e A.
(autuado) esta, sejam adotadas as seguintes providências iniciais...

Neste sentido, não importa quem (o sexo, a raça, a cor, idade etc) ocupa este lugar, mas o

que este lugar representa.

Da mesma forma, qualquer sujeito poderá ocupar um lugar discursivo dentro da

instituição policial, pela posição de vítima, testemunha e infrator, porém estes discursos

produzirão efeitos de sentidos diversos do discurso da autoridade policial, já que estes lugares são

historicamente constituídos.
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Segundo Orlandi (2000:40)

Em toda língua há regras de projeção que permitem ao sujeito passar da situação
(empírica) para a posição (discursiva). O que significa no discurso são essas
posições. E Elas significam em relação ao contexto sócio-histórico e à memória
(o saber discursivo, o já-dito).

Além disso, Orlandi acrescente que: "o sujeito se constitui por uma interpelação — que se

dá ideologicamente pela sua inscrição em uma formação discursiva que, em uma sociedade

como a nossa, o produz sob a forma de sujeito de direito (jurídico).(2000:45)

Podemos dizer que ao ser interpelado em sujeito pela ideologia, o sujeito se produz,

produzindo sentido, e através do funcionamento ideológico é que ele terá a ilusão de ser dono do

seu dizer. Nesse sentido, podemos verificar no corpus que o sujeito ao ser interpelado pela

ideologia jurídica, se posiciona em um determinado lugar imposto pela instituição (policial), sem

o perceber:

8 - Aos costumes disse nada. Testemunha compromissada na forma da lei e
advertido da penas cominadas ao falso testemunho, prometeu dizer a verdade do
que soubesse ou lhe fosse perguntado. Inquirido pela Autoridade Policial
respondeu...
9 - A seguir a autoridade passou a ouvir o Conduzido (...) Devidamente
cientificado de todos os seus direitos garantidos no Artigo 5®, inciso LXII, LXIII,
LXrV da Constituição Federal vigente. Após ter tomado conhecimento das
acusações que ora lhe são imputadas, e que não encontra-se obrigado a responder
as perguntas que lhe for formuladas, respondeu que...
10 - Nada mais disse e nem lhe foi perguntado, lido e achado conforme, vai
assinado pela Autoridade, declarante e por mim escrivã que o digitei.

Com vistas nessas seqüências, observamos que há um controle sobre os dizeres dos

sujeitos, no qual a instituição policial, por meio de técnicas vai coagindo os sujeitos a dizerem

apenas a verdade, pois o ato de compromissai*, de alertar sobre a sanção pelo falso testemunho e

principalmente, por tomar a voz do sujeito depoente ao dizer Prometeu dizer a verdade, fica

subentendido que o sujeito ao assumir a posição de testemunha irá falar tão somente a verdade, e

que se submeterá a todos os questionamentos da autoridade policial. Desta forma, o sujeito passa

a ocupar uma posição de sujeito obediente, determinado e cumpridor de seus direitos e deveres,

portando um sujeito-de-direito.
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Na seqüência que compunha o Termo de Interrogatório, observamos que há um

deslocamento de sentido em relação à abordagem do sujeito infrator e do sujeito depoente, pois

ao contrário do primeiro, este não é compromissado com a verdade e nem é obrigado a responder

as perguntas formuladas pela autoridade policial, esclarecendo que por direito o sujeito infrator

não é obrigado a produzir provas contra si mesmo. Assim, essas seqüências produzem um efeito

de descomprometimento do dizer do sujeito infrator com a verdade^ daí o fato de que em nossa

sociedade a tão somente confissão do sujeito infrator não é o bastante para a "formação de juízo"

em relação a verdade de um crime, necessitando ser sustentada por outros elementos condizentes

com o fato, produzidos pela Instituição e órgãos correlacionados, para tomar-se autêntica, ou

seja, necessita de provas técnicas e documental, diferentemente do que ocorria no sistema

inquisitorial.

Como uma verdade matemática, a verdade do crime só poderá ser admitida uma
vez inteiramente comprovada (...) O ritual judiciário não é mais em si mesmo
formador de uma verdade partilhada. É recolocado no campo da referência das
provas comuns. (Foucault, 2008:82)

Por outro lado, podemos entender o ato da confissão como a confirmação pelo sujeito

infrator de todas as imputações que lhe são feitas, como sendo verdade absoluta^ e de forma

espontânea e passiva, este aceita a punição que lhe será atribuída.

11- QUE o interrogando e (...) passaram a se relacionar amorosamente, tendo (...)
largado da vítima para conviver com o interrogando (...) QUE, quando efetuara a
primeira facada, a vítima gritou (...) QUE, desde que passou a conviver com (...),
nunca teve nenhuma discussão com a vítima, contudo (...) dizia que a vítima
estava lhe mandando recado nos seguintes termos " ou ela (...) voltaria a viver
com ele (vítima) ou o interrogando iria para baixo da terra (...) a vítima havia
comentado com o irmão do interrogando (...),. que havia comprado um revolver
para lhe matar, além do que ele dizia que era faixa preta, razão pela qual não quis
conversar com ele desarmando (...) QUE,com a chegada da policia, o pai do
interrogando foi ao local onde encontrava-se escondido e o aconselhou a se
entregar; QUE está arrependido...

Da mesma forma, todas as alegações ditas em sua defesa pelo sujeito infrator, observadas

nas seqüências acima, também não são suficientes para a instituição como justificativa da ação

delitiva.
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Nesse ritual enunciativo-discursivo da Delegacia de polícia, no qual se busca apreender a

materialidade do fato para alcançar a verdade sobre um crime, torna-se necessário a transcrição

dos depoimentos orais para a escrita. Essa transcrição é mediada pelo sujeito escrivão, e perpassa

pelo discurso da Instituição Policial.

O sujeito escrivão é quem coloca em prática a "reformulação" dos dizeres do sujeito

depoente, sujeito vítima e sujeito infrator, a qual definimos aqui como discurso fonte, tendo em

vista que esta reformulação se dá por intermédio de um sujeito (escrivão) que é atravessado pelo

discurso da Instituição a qual pertence e com a qual opera. Podemos dizer que a reprodução deste

discurso fonte para um discurso-2, que não é o mesmo, será produzida levando em consideração

não à condição de produção dos sujeitos que estão relatando os fatos, mas considerando as

condições de produção da instituição policial.

Segundo Orlandi (1999), através de Foucault (1971),

há processos internos de controle e delimitação do discurso. Esses processos se
dão a título de princípios de classificação, de ordenação, de distribuição, visando
domesticar a dimensão do acontecimento e do acaso do discurso. (Discurso e
Leitura, 1999:59)

Desta forma, os dizeres dos sujeitos (vítima/depoente/infrator) não são fielmente

transcritos, pois são reproduzidos dentro de uma formatação da instituição policial através de

questões formuladas pelo sujeito escrivão em tomo dos fatos, as quais regulam os dizeres,

tomando-os objetivos e organizados. Neste sentido, a instituição age sobre aquilo que o sujeito é

suposto a saber, ou seja, sobre o já-dito, através de indagações de um fato memorável.

Diante desse processo, ocorre o apagamento da identidade do sujeito vítima, sujeito

depoente e sujeito infrator, o que é nitidamente visto na transcrição de seus discursos, os quais

são tomados pelos sujeito escrivão sempre na terceira pessoa.

QUE, a depoente viveu maritalmente com a vítima...
QUE, o interrogando e (...) passaram a se relacionar amorosamente, tendo (...)
largado da vitima para conviver com o interrogando (...)
QUE, o declarante é pai do indiciado (...) QUE, segundo seu filho ....

Observamos também que os sujeitos (depoente, interrogando, declarante) são coibidos de

se dizerem, ao passo que são coagidos a falarem apenas aquilo que interessa para desvendar do
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delito, o que proíbe a sustentação de outros discursos. No entanto, os sujeitos envolvidos nesse

jogo discursivo não percebem que.estão sendo determinados e atravessados pela discursividade

jurídica, acreditando-se donos de seu dizer, próprio do sujeito de direito, conforme mostra

Orlandi (1999):

O sujeito modemo-capltalista- é ao mesmo tempo livre e submisso, determinado
(pela exterioridade) e determinador (do que diz): essa é a condição de sua
responsabilidade (sujeito jurídico, sujeito a direitos e deveres) e de sua coerência
(não-contradição) que lhe garantem, em conjunto, sua impressão de unidade e
controle de (por) sua vontade. (1999:22)

Segundo a autora, o indivíduo ao ser interpelado pela ideologia, em um processo

simbólico, se constitui em uma forma-sujeito determinado na história, e, em um segundo

momento, mostra que este sujeito (já constituído ideologicamente) é individualizado pelo

Estado, através de suas instituições.

Sujeito (forma-sujeito histórico)

Simbólico

Interpelação (Ideolo^) (Estado) processo de individualização

Indivíduo (Ind.l) Indivíduo (Ind.2) forma social capitalista
(bio, psico) (social)

Desse modo, o sujeito ao ser individualizado pelo Estado e suas instituições, assume a

forma de sujeito jurídico-capitalista, sujeito ao mesmo tempo livre de coerção e responsável por

seus atos.

Percebemos, então, que o sujeito não está livre do assujeitamento, porém, tem a ilusão de

não o ser, pois conforme afirmação de Althusser, para agir, ele deve ter a ilusão de ser livre

mesmo quando se submete. Esse efeito ilusório se efetiva através dos mecanismos da lei, pois ao

se constituir como sujeito de direitos e deveres, passa a representar não mais o lugar de indivíduo,

mas de sujeito afetado por leis universais, tomando passivamente um lugar dentro da estrutura

social.

Nesta perspectiva é que observamos, dentro das práticas ritualizadas e institucionalizadas

da Delegacia de Polícia, a qual está centrada no desvelar da autoria de um crime e sua
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especificidade, a identidade do sujeito infrator sendo gradativamente constituída, na medida em

que os dizeres dos depoentes vão sendo registrados por meio de técnicas devidamente

regulamentadas (reformulação pelo sujeito escrivão pela inquirição), vai se firmando o

comprometimento do sujeito infrator em relação ao crime e ao lugar social e universal que passa

a ocupar, ou seja, instaura-se o lugar de alguém que rompeu com o pacto social, portanto, passa a

ser considerado "inimigo da sociedade" (Foucault,2008).

QUE, há cerca de um ano largou da vítima para viver com o conduzido... ao que
o conduzido foi ao encontro da vítima (...) levando consigo uma faca, e ao chegar
próximo a vítima, este já desceu da moto e lhe agredindo, pulando sobre ele, ao
que o conduzido o segurou pelo pescoço e desferiu golpes de faca nas costas da
vítima, matando o mesmo ...

QUE, declara que no momento em que (...) contou sobre o ocorrido, o declarante
não acreditou de imediato, porém, em seguida viu (...) de costas, já na casa, o
qual disse "dei cinco facadas no (vítima)", não aparentando estar arrependido, (...)

Através dos fatos narrados pelos depoentes, vai-se constituindo a imagem de um sujeito

com comportamentos amorais em relação ao padrão moral e social, mostrando-se

descomprometido com a instituição familiar, ao ponto de ser o causador da separação da vítima e

sua esposa, no que acarreta na perda dessa família do direito a convivência familiar. Este sujeito

também apresenta-se como um sujeito agressivo, impulsionado' pela cólera sobre outrem,

suscetível ao descontrole emocional e pré disposto a atacar o bem estar social, portanto, um

perigo à sociedade, como podemos perceber pela percepção da autoridade policial.

Pelo modo como o crime aconteceu, deduz-se que o indiciado já havia
premeditado, visto que a ação foi muito rápida e, a versão de que teria sido
avisado por uma menina de apenas 07 anos que a vítima queria falar consigo,
acredito não procede, visto que, conforme relato dos policiais, do local do crime
até a casa do pai do indiciado dá cerca de 80 metros, estava escuro e jamais uma
criança dessa idade iria ficar na estrada, mesmo porque os filhos da vítima não
viram tal criança no momento em que pararam a motocicleta.

Esse efeito que se instaura sobre a imagem do sujeito infrator é que contribui para que a

lei (Instituição Policial) exerça o seu poder coercitivo e regulador com eficácia.
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^TADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA. DE SEGURANÇA PÚBOCA
POLÍCIA JUDIOÁRIA aVIL
DELEGACIA MUNICIPAL DE PONTES ELACERDA/MT

1. A e R_ o presente autos
2. Dê-se Nota de Cul^á ao conduzido
3. Comunique-se o MM. Juiz de Direito.
4- Apógjgoton^mcí o&rauíQs conclusos.

Fontes ̂ cerda/MT., 31 de março>!^ 2005.

Delegado xle Polícia

AUTO DE raiSÃQ EM FLAOMANTW.

As 07:58 horas do dia trinta e irni (31) do mês ds março (03) do ano dois mil e
cinco ̂ 005), cida<fe de Poitfes e Lacerda - MT, na sede da Ifeiegacsa Municipal
de Polícia Judiciária Cml, onde presente se encordrava o Sr. Dr.
Delido de Policia, comigo ^ Escrivã
Policia de seu cargo ao íínal assinac^; aí compareceu o Sr.
^^^^^^^ves^pdor^e Policia, conduzindo preso a pessoa ífe

por infração ao disposto no Artigo 121 do CPB.
Armiisando os fetos a Autoridade, formando sua convicção, a Autoridade Policiai
ratifrcoua voz de prisap e detemunou ̂e-cjíada pessoa fosse autuadi em flagrante A
seguir, foi diamado a d^wr oÍDNDUTOlè SR." *
N^- . SSPyMT, ..CTÊ .N°: , brasileiro, c^ado, fovestigador de
^hcia, filho de. - . e de - ... nah^al de
Querencsa do Norte/PR, nascido em 15/04/1974, residente na Rua Joaquim Geronimo
^ Silva n''1480. Jardim Bela Vista, telefone (65) , Gt^u de fosfrução Escolar

inconpleto.. Alfabetizado .Aos costumes disse nada. Testem
Compromissado na fornia da lei e adverti^ das penas cominadas ao feiso t^íemfc
prometeu dizer a verda<fe do que soubesse ou lhe fosse perguntado, friquirido
Autotidac^ Policial respondeurQTOpírdepoente é investi^dor de policia*" QÜL,
date de ontem (30/03/2005), ̂ r volte das 23:30 horas, o íteooente enconf^v5»-^P . ....
caa, cpaado recebeu ligação da Autoridade Policial, solicifemrir. qae se deslocas^ até
o Assaitemento Triunfo, mais precisamente no Sítio ' Cnr^nnidadg

, nasta cidade, local onde havia-fu^otrido um homifídto; QUÊ, o
jutóameníe com Ss investigadores ^ e
Guimarães, se d^locaram para refendo local, onde chegaram por volte ítes 02:30
h^agjghoje, sendo que deparamm com o corpo da vitima caído no meio da ̂ -ada,



Mcoftova-se escondido no meio da roça. tendo o Sr. JOÃO, pego uma lanterna e foi
pessoalmente buscar o conduzido, que acon^anhou o pai até a sua casa nnrf^i^dor J^ONficou aguardando, e^Lo o 6^'^% l Z^éoTt '
tZSZ- ° ^ QUE, após solicitarem ao c^duzido
^os dTr®'! ° ^ cerca de 3(mefros do tocai ̂  estava o coqro; QUE, o conduzido foi encaminhado ZTt
M^acta & Pohcia, e apresentado a Autoridade Policial, que ratificou f^z

rjoSlS? I^do.^ seguida, foi chamaito "
Iwestigador de Pofficia./MT. brasitem^r

e de "
IB mMk

^cerda/MT. Aos costumes disse nada. Compromissada na forma <h lei e advertida
^s pen^commadas ao falso testemunho, prometeu dber a verdade do soSÍe

hupirida pela Autoridade Policial regiondeu- QUE, o
poljda; QUE,^„^ data de ontem, (30/03/2^5) por volta\^

do t^R^,^B|ãP^informando que havia ocoiTido um homicídio no
Assent^ento da Gleba Triunfo, mais precisameiie no Sitio
om^dade^^H^I^ nesta cidade; QUE, o depoente avisou a Autoridade Policial'

^^^^^^^®^^^?ra|^intamente com os inv5tí^dSi^|j^|te
<l"e checam por volta das 02 30

W díh5S^»Ç^^"r^da vitima caído no meio da estrada soSroc^dfversas golpes ̂  feca, e sua motocicleta estava a cerca de 02 metros do corpo'
gffi^^Lggg^se dingiram até a casa do indiciado, a qual fica cerca de SO mSo^

™ T ®® encontrava, onde chamaram petos moradores que iá se^cojtoav^^^ndo, ao que ^tendidos peto o pai conduzido ^ João
%ejiaquela data havia realizado'uma 'festa paracoinemorar seu aniversário, onde o condimdo e sua íter éitoS^Bí^* Z

residem nesta cidade, foram partícq«r da festa, e que por 19:30 his, ;S'S;e^
^P^^!^@seio,^Mm^arv pediu para uma criaaçi'S^e-óóíh5i5dadeavisar o co^a^ pa^<pe fosse até a estrada, pois queria coii^5ii?^~ilFQUE,
o  potéin,.antes.de saiSri^musMTfaM tipp^ixeira,
c^^jgalTOio^J^af_jan.og^qlpmc»nte^ que veio óbito* Qll'^
ZlT""' ^ entre^lfflhJ que LXáJs"^condido no meio da roça, porém, pediu que ficas^ aguardando em^casa
enquanto o mesmo ma procurar petoseu filho; QUE, o depoente ficou aguardai 'casa, ® investigadores E^BK foram até o local que o^^
encontrava, QUE, cerca da, 20 minutos depois, o SPL^^Mb rsfn™i f™ *

St,-riémngu^ perce^e^ e somente H^ oometer o crime é que comunicou o
aco^ciuo, sendo que oesta forma, nao «qtiwB testemunha do fato; OÜE, informou
lamoem que sua casa estava repleta de p®soas, e ao saberem, do crime, foram até o



Vila

e

6^ já deK^u da moto e lhe agredindo, pulando sobre ele, ao que o condiaãdo o
serrou pelo pescoço e desferiu golpes de feca nas costas da vitima, matando o
mesmo; QUE; em seguida o conduzãdo foi tomar um banho, e depois saiu, nãoí
sabendo a depoente inforaiar para onde este foi; QUE, já de madrugada, a à^&úe J
demais encontravam-se dormindo, quando chegou policiais civis, a ,procura de set
amasio, onde seu sogro saiu e logo em seguida retomou com seu amasio, que fo
encaminhado para esta Delegacia; QUE, segundo informou o conduzido, ̂ te ̂ tav:
soanho quando foi ao encontrar da vitima, e que não teve testemunlm do feto; QUE
declara também conhece nenhum femíliar da vitima, e que no periodo en
que viveu comHHH, ele nunca recebeu uma carta, um telefone ou qualquer
informação às seus femiliares, bem como, nunca se preocupou em saber noticias,
informando a d^oente qud^HBHizia que imo gostava de parentes, sendo assim, a
depoente imo sabe informar onde residem seus femiliares, sabendo apenas que é no
Estado de São Paulo e na cida<fe. de Can^o Grande/MS. Nada-mais-disseji^ lhe foi
paguntado. A seguir, a Autoridade passou a ouvir

RG nISBBÜ SSP/MT, CPTlfQQQ
brasileiro, conviveníe, servidor braçal, cor^ negra, nascido aQS<iÍ|ftl982, com 22
anos de idade, natural de Pontes e Lacerda/MT, filho de e de

residente na 174, saída
Bela da SS Trindade^íTT, Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, P
Lacerda/MT, telefone (65).x.s:.x Grau de instrução escolar 4'' série do 1® _
Devidamente cientificado de todos os seus direitos garantidos no Artigo 5°, incis
LXE, LXDI, LXIV da Constituição Federal vigente. Após ter tomado conhecimento
das acusaç^s que ora lhe são instadas, e que não encontra-se obrigado a responder
as perguntas que lhe for formuladas, quando Biterrogando respondeu: QUE, enconlra-
se assistido pelo advogado
OAB n°|p|^PR, e que sua femilia está ciente de sua pri^o; QUE, o interrogai
residia no Sítio jHHimmiP, situado no Assentamento^lHi; na compsi&ú^ de
yus pais, e que a vitima resi<ha com sua ̂ osa^HBP e seus Blhos no Sítio

distante cerca de 800 metros do Sítio de seu pai; QUE, a cerca de um ano
atras, o interrogando eJMBK passaram a se relacionar amorosamente, tendo
flBHR lar^do da jtima para conviver com o interrogando; QUE, 3pòs a passar a
conviver corq^mp, se mudou para esta cidade, no mês de abril de 20041^ para o
Sitio de seu de <mtem (30/03/2005), dia do
aniversário de seu pai; QUE, cora a separado, a fílha dsílMHHrveio morar em sua
conq>anhia com a mãe e o menino ficou na con^anliia do pai; QUE, na data de ontem,
por volta das 18:00 horas, a vitima foi até o Sitio, onde apanhou a filha e
por volta das 20:00 horas, foi devolver a menina para mãe, sendo qi^ neste momer^
pediu para filha do vizínho^im^, uma menina de aproximadamente 07 anos de
idade, í^ie lhe desse recado para ir até a estrada conversar com ele; QUE, antes do
interrogando fosse avisado pela filha que a vitima queria falar com a
sua pessoa, viu o momento em que a vitima parou a moto na estrada para a

descer, QUE, no mom^o do crime a filha da vitima não se encontrava
mais no local, ou seja, já havia descido da moto e tinha enlrado dentro da casa; QUE,
no momento do crime estava escuro e que pode percójer a chegada da vitima, através

H



=r^^£5£:€SSE™ele (.ãtima) ou o interrogando irifpara Sío S ~
agrieàdo pela vitíma contudo ao «> • - Q^» «ao chegou a ser
direção e, pelo feto áa vitima comfintarTfi saltou da moto e foi na sua
não e^jerou que ele o aaredise e foi íom ® interrogando■wSgapS °T'^' í. ft« QtiE. tfí «b.
oo^dívL^^.^ "T"""o ^fecíueou na #entí»- OTTE? ^ a • após a vitima cair= STíStrrsü'^ ■^r «
com o imião do intexrpgando a vitima, pois a vitima havia comentado
lhe matar, além do ^ ^
com ele dsasmado* QUE, aoós o crime conversar•o™ b.40, „o=.j T

mais disse, n^ lhe

Am

Condutor:'

1^ Testemuiáia:

2® T^temunha:

3^ Testemunífâ:

Comhizidoj

Advogado:

Escrrvã:



EST^ DE MATO GROSSO
SECRETARIADE SEGURANÇA PÚBLICA

POLiaA JUDICIÁRIA cmL

DELEGACIA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA/MT

NOTA Dl CIÉHCIA DOS DIRETrOS 1 GARANTIAS CONSníüCIONAXS

ÜAmadalá,l'?'' legado de PeBm Imüdána Qdyja
FãI SABER „

ddilo nfista data pdos ^ ̂ flagí^íe

•j > pí^ca, em tese, no crime ti^cado no atL121 do CP fatnoc^toporvoltadas 19:30hotas dodia30/03/SS,qneoací^âSiS
Federal lhe assegura os segumíes direitos;

a) o receito àsuaintegridade física e moral;
b) de pennane^ calado, sendo-lhe assegurada assistência da ftmiíifa

e de advogado;
c) a comunicação desta prisão à sua femília ou a pessoa oor si

radicada; e ^ ^
d) a identificação dos reqionsáveis por seu interrogatório polidaL

mil e dncStSsT^ dras do mes de março (03) do ano de dois

Delegado de Policia

CIENTE

^ ̂-'-00 lioras do dia 3Í. /Q O ̂

— Conduzido



ESTADO DE M^TO GROSSO
SEC^TARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA JUDICIÁRIA CmL
delegacia municipal de PONTES E LACERDA

MOTA nf c.m

p2í!!f' ^ DelegaciaEstado de mato Grosso, faz saber
"  • jaqualificado nc® autos, que se acha prSStuadSHgSRiiS
por haver na data de 30/03/2005, por volta das 19:30 horis praticado
cnme previsto no Artigo 121 DO CPB, de que

figurando como Condutor-
e t^temunhas ^

imbos Investigadores de fx>llcíal.

I  j r- . DADA E LAVRADA nesta cidade de Pontpc aLacerda , Estado de Mato Grosso, na Delegacia Municipal de Polícia

cSoTaSíSr ano^^eíoist é

Delegado de Polícia

UECIEO.

94.-'5 3



ESTADO DE MATO GECOSSO

SECRETARIA DE JUSTIÇA E SEGURANÇA FÚBI/ICA
POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL
DELEGACIA MUMIOPAL DE POMTES E LACERDA/I^T

Ás 11:33 horas desta data innta E UM pi) dia do mês de março 03) do ano dois mil e
cinco 0X)5); nesta cidade de Pontes e L«erda - MT, na sede da Ddegacia de Polícia Judiciária
Civil de Pontes e Lacerda/MT, onde presente se er^ontrava o Sr. Dr. a com^o

Escnvá de Polícia de seu cargo ao final assinado; aí
compar&3eu a da;larante, a qual ás perguntas da autoridade poFdal a respeito de sua quaÜfic^o,
respondeu, como adiante se segue:

Nome

Ra CPF.

Cor parda Proüssão (aviador Est CMS casado

Fillsção

Naturalidade Felícto dos Santos U.F. 1m6 DalaNaso. 30/03/1955

Endereço Sitio

Teldbne | InsL Escolar 4' eóríe do l*' grau

Inquirido pela autoridade F^SPCWDBJ: QUE, o dedarante é pa§ do iR^dado
que, na data de ontem (S&/93/20®^, M

aniversário do dedsrante, sendo que promoveu uma festa para cosuemorar o
aniversário, informando que por volta das 10:30 hcuras foi reaMzada
missa , e após ocorreu o churrasco, e que seu filho o
qual atualmente reside nesta cidade, estava presente, bem como outros
familiares e vianhos de sítio; QUE; no fíiaal da tarde. Bicaram o som para se
divergem, quando seu filho (conduzido) a cozinha e pediu para sisie
unm faca, ao que esta pei^guníou o que ma fazer com ela, respondei que era
para cortar um l!mã«^ QUE, logo m& ̂guida, a_.eg]^a do dedaranfcs vtis o
filho (cosBduzidQ) saindo correndo em direção a estrada, e avisou o declarante,
QIK^^tuir^I^ foi atrás do mesmo, a fim de saber o que estava acontecendo,

chamando;

acertarjmaj^tn-i^in. de, vindo em

i\'

ptuém, ao chegar no local, que fica cerca de 100 metros de sua casa, viu a
vitima caldo no mdo da estrada, prôrimo a sua motoddeía; QUE, dedara
que não viu o fato, pois estava muito escuro, indusãve, ̂ u filho passou pdo
dedarante, após cometer o delito, e o dedarante não o viu; QUE, deu uma
olhada na vitima, e ao constatar que este havia falecido^ retornou para sua
casa, onde enccmtrou q^ual contou para o dedarante

naüstavaque^uma menina havia lhe- avisado que <
bcãra da estrada, ao que pediu a Saca para eaa mãe e foi ao encontro ,do

mesmo, sendo que lá chegando, perguntou a vitima o mofivx^que estava lie
QUE, secundo seã~lllhoj I aeu que quersa

iniciar desc^ da moto, mas

I antes mesmo da vitima descer da moto, foi em

gnia direçãfl e lhe dcsferiu gídpes de faca/^devi^o- Ter ficado c€ksí" medo^de
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Ja Ter lhe feito diversas ameaça de morte- OlFW «H-a «ama preta e por
i^âdêncla, e depois resohren se esconrf» ' ^ ^ P®®® ®a
tíi^oiffl poMcials dvis a procura de seu Bao r mastaagsda,
cum automação do dia^, e dmmou e couversou com o
ao que o declaraníe pediu que ficassem ®níregssse s&m fíiso,
Wa atrás do mesmo; ̂
local em que seu Hlho se encontrava, no meio d^L"" ° o mesmo, este resolveu se entregar- OUE d«.i ® conversar cmn

í:i

AUT

DECURANTB

/'

S2

ESGRWÁ:
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pi
Z7^£j escutou a mofo de ^eu

respondeu que não, e que ficou o tempo toKo lado 1!
nenhum>recado paraflHbem como nãn r ^ ° mandou®®m como não convorsou com nsnhnma rnan^a* r>nc: j »

==£~~#4-=«'
~S==^rz55si~
lado ficotí bravo com a

1 ,, „, ' ̂ ^ o declaranfe. Mada mais diss^ p nompergu^o, ^ ac|gjajsoRfomí>^^ pela Autoridade.

AUTO;

DECLARANTE:.;

Curadoras
EScra^Ã:
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SECRETAMIA DE JUSTIÇA' E SEGUMANÇA PÚBLICA
POLÍCIA JÜDICIÂEIA CmL
DELEGÂCBA WNICSPAL OE POUTES E LACERDAW

Âs 11:S horas desta data primera p1) dia do mês de abril í)4) do ano dois mil e cinco
0)05), nesta cidade de Pontes e Lacerda - MT, na sede da Delegacia de Polícia Judiciária Civil de
Pontes e Lacerda/MT, onde presente se e^ontrava o Sr. Dr.|||mimmBPcomigoÍl^tt

E^rivã de Polícia de seu cargo ao final assinado; aí
compareceu a declarante, a qual ás perguntas da autoridade polkâa! a respeito de sua qualiíkj^âo,

respondeu, como acRante se segue:
Nome

CPF.

EstCwil eonvivanísTrabilhadorniralProfessonogra

PiliKão

04/ /MS Daia Naso.U.F.Naturalidade Dourado

Pontes e Lacerda/MTEndereço gjtio

insi^olar e^aeriadol^grauTaefone

Inquirido pela autoridade RE^ONDEU: QUE, é O <!ôc!3r3nte rsside próx^o a cada da yife
e do pai do indiciado; QUE, o deciarante conhecia a vítffna a muitos anos, e que se
conheceram na cidade de JataíffiáS, local onde a vitima nasceu; QUE, pelo que sabe da
\fltrna, este foi cnado pelos avós, os quais já são falecidos, e que na época da morte dos
avós, o pai de^BP estava desaparecido, pois precísat^ f^er o inventáno e não o
encontrar£sn, sabendo tambm que de todos os parentes deflBBUque o deciarante
conheceu, já são lúcidos; QUE, depois de muitos anos que o declar^e foi embora de
'JATAI, veio a encontrar com Bi^Phesta cidade, onde coincldent^ente cmprar^
sítios pró)^o un do outro, sendo que esteB^Bl^ estava casado c<mfBl^BfQUE,

a se separar, sendo que em una oporturodade^BIBlhe
prooirou para saber como funcionava a questão de separação de bens, tendo o deciarante
explicado o que enten(Ka; QUE, t^npos depois o deciarante t<^ou conhecõmento que

eBHS^svism procurado a justiça e feito a separação dos bens, porém,
fnunca dsnonstrou Ter mágoa de^BBNu revolta por Ter seoarada os-bens:

QUE, na data de 30/03/2005, o deciarante foi convidado p^o Bf. WÊÊÊ^pQm paiücipar da
festa de seu aniversáno, sendo que a festa iniciou pelo penedo da manhã onde foi
celebrada i§na missa; QUE, já no final da tarde, estava todos jogando baralho, com a \\s.
de tfn lanpião, juntamente com o indiciado é âlho do aniversariante, e
outros convidados residentes na Comunidade, sendo <^e apena^^l^^^é quem
não estava participando da festa; QUE, certo momento veio a cair a camissnha do
lanqwão, ao que pararam o jogo, para trocar a camisinha do l3n:^ião, sendo que no
momento êm que terminaram, chegou im^d^hi^ciado, pedindo que
fjflsligflsgfi o som, pois^HB^^via acabado de mata^^HB^ declara que o

em questão de fv^sÉs^j^^ quasdo^u a camigãfea do lat^o,
sstava sentado a seu ladwQDETo declarantèri&-<^fiigiu até o locai onde o

c;
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lhe aconçanhou até o Posto do Gefron. ^^alha com ambulância, o qual
declamnte aguardou os^Í °

feto; QUE. declara que no momento em que Sco^íTT?"" ^
declarante não acreditou de imediato porém.^ ° ocoffido, o

° q"^' disse "deL cinco fecadT^^

^ndo, sendo que no caminho aiconírou com ̂  —Êiíava
e^tte abraçou, tendo o declamnte pedido para o^SteLiJl
QUE. declara também, que ■■■» iimão mesma;
^ o local, ainda presencioTjQ^^^i^^jSBfc

g°spes
affltía, que levantou a motociclefa ^ ^ WHi^HfedissePTOdo ao declarante se tem conhecimí' r^ímJatr f"'
anteriOKnente, ou vice e vei^a ^^«avia ameaçado a vstmia
sentido, bem como ̂ ^BüiuncacSientJí comentários jptetem conhecimento seO^B^ portador recebido ameaça; QUE^ não
WM, M, e Mm mam, rai ™
escnva que o <Si^L_— ~— «uionoaoe. aeclaraníe, e por mm

AUTORIl

declarante-

ESCRIVÃ-
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SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA JUDiaÁRIA CIVIL
DELEGACIA MUNICIPAL DE PONTES E LACEEIDA - MT

REUTQRIO

IP n

Natureza: HOMICÍDIO.
Vítima:
Indiciado:!

Moitíssímo Juiz;

Trata-se de Inquéito Policiai instaurado mediaite auto de
prisão em flagrante, tendo por fináidade ^ura" circunstâncias e
matQ'ididade, rdativo ao crime de HOMICÍDIO previsto no ÂtUgo 121, do
Código Pend, abibuU^^esso^e^||HHHHBHm constando
como vítima ocorrido na noite de 30 p/
31/03/05, na locdidade denominaJa Assentamento Triunfo, n^te
Município.

Logo que tomamos conhecimento do crime, por volta das 23:30
horas do dia 31/03, foi designada uma equipe para fazer o levantamento
do locá do crime e proceder as diligências, nris^do a Identific^ão do
indiciado e a sua conseqü^te prisão.

Narran os policias que atenderam a ocorrência, que chegando
no iocd do crime dq^araram com o corpo da wíima cado no meio da
estrada com diversa perfurações de f^a e a sua motocicleta a uns dois
metros do corpo; Qje em seguida se dirigiram à casa do indiciado, distante
dá] cerca de 80 metros, aonde chamou o pá do Indiciado, tendo o mesmo
informado que naquda data havia realizado uma festa para comporá' o
sai aniversário, onde festa^am a tande toda, sendo que por volta das
19:30 horas, a vítima que era ex-esposo dedHft atual amásía de seu
filho (indiciado), com o qual têm dois filhos, "foi ali Buscar a filha para dar
um passQO e ao retomar para entregar a filha à mãe, foi morto pdo
indiciado.

Ao ser Interogado o indiciado afirmou que sêpós p^sar a viver
com a sua amásia|[H|y (ex-mulha* da vítima), a vítima lhe m^dou
aiguns recados, dizendo que ""ou voltaria a viva- com de
(vítima), ou de (indiciado) iria para dd^aixo da terra"; Que^tnoda do crime



/

foi com a sua amásia a uma festa no sítio do saj pa, levando a filha da
vítima que mora na compaihla da mãe. Que por volta das 18:00 horas a
vítima foi apaiha- a filha que se encontrava na companhia da mãe para
leva-la ao seu sítio (da vítima) e por volta das 20:00 horas retomou para
entregar g^.çriaiça/ estado de motocicleta. Qje n^se momsito uma
menina de 07 anos de idade, filha de um vizinho de nome|p^|mi|>, lhe
chamou, dizendo que a vítima queria f^ar consigo na estrala e, tendo' em
vista as ameaças recebidas indiretamente, ganhou uma faca da cozinha
da casa do seu pai e foi faia- com a vítima e ao se aproximar, a vítima
saltou da motocicleta e foi na sua direção, momenio em que daj-lhe uma
"gravata" no pescoço e começou a esfaqueá-la, dando a primara facada
pelas costK, não sabendo prarisar quantos golpes efetuou.

Foi ouvido o filho da vítima de nome^|^H^^^^mi^^
ÇHplP, de 12 aios de IdaJe, o qud disse que ao chegar com o pá e a
irmã na c$a do pai do indiciado, o pai (vítima) mandou que acompanhasse
a irmã até a casa, e retomasse para voltarem para casa, tendo inclusive
ficado acderando a motocicleta para clarear o caminho; C^e no meio do
cartinho aicontmu corn o indiciado que lhe perguntou "cadê o seu pai"?
ao que respondeu estó ali me esperando"; Qje logo em seguida ouviu o
indiciado perguntar "é verdade que você tá querendo fáar comigo"? Ao
que a vitima respondeu sei disso não" . Que em seguida já ouviu a moto
cár no chão e seu pá gritar "ah! meu Deus", escutando a seguir os golpes
de faca que o indiciado dava no seu pá, ao que voltou com a irmã, já
encontrando pá sem vida, ficando ambos desesperados.

^áo modo como o crime aconteceu, deduz-se que o indiciado
já o havia premeditado, visto que a ação foi muito rápida e, a versão de
que teria sido avisada por uma menina de apenas 07 anos de idade que a
vitima queia feiar consigo, acredito não procede, visto que, conforme
relato dos policias, do locá do crime até a casa do pai do indiciado dá
cerca de 80 metros, estava ®curo e janás uma criança dessa idade iria
fica' na strada, m^mo porquê os filhos da vítima não viram tá criança no
momento em que pa-aram a motocicleta. / '

Em conformidade com o laudo médico, a vítima ievou 15
(quinze) f^d^ no peito e uma pelas costas. "

Tendo em vista a acúmulo de serviço e ® péssimas condições
das estradas, não tivemos como intimar o irmão da vítima e a criança
mencionada pdo indiciado, contudo tão iogo h^a possibilidade
intimaremos tás pessoas para serem ouvida e encaminharemos as
dacla-ações pa-a serem juntada aos autos.

A motocicleta da vítima encontra-se ̂ reendida nesta Dáegacia
à disposição dfôse Juízo, váendo consignar que uma cunhada da vítima
(irmã da ex-mulher) solicitou a restituição para vepdl^laj-dBeQdo estar
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Infâicia e Juventude.

São estas as observações que entendo de
constate dos autos que submeto à apreciação de Vossa Excetenca
r^resentfflitedoJ^P;

Pontesk Lacerda/MT, OS^brii de 2005.

DELEGADO DE POLICIA
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SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA lUDICIÁEIA CIVIL
DEPARTAMENTO DO INTERIOR

DELEGACIA REGIONAL DE PONTES E LACERDA
ATrBomJ«niE&f. ftsq. c/R. V«t. Aiiíbd Laia da Soma.-JA Bola Tista- Poatoa a Lacoráa/MY - fiHP. ?8.Mn flm -Rnwofí^x 1177

DESPACHO

Comigo hoje,

1 - JiH3te-se aos autos o meu relatório, e ̂)ós
formalidade legais, proceda na remessa do mesmo ao MM Jmz de
Direito desta Comarca, para ̂ redação.

Cumpra-se

P acer 08 de abril de 2005.

Delegado de PoHcía

BATA

dois mil e cinco (200
lavro este termo. Eu..

esciwâ que o digitei

Aos oito (08) dias do mês de abril (04) do ano de
em cartodo os presentes autos. Do que para constar


